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O texto objetiva examinar o tema da vulnerabilidade na abordagem sociológica dos desastres. Argumenta que o 
processo de incorporação do conceito de vulnerabilidade na sociologia pode ser descrito em três fases principais: 
i) vulnerabilização; ii) vulnerável; iii) vulnerabilismo. Com base no exame das diferenças e semelhanças exis-
tentes entre estas três estratégias analíticas, apresenta uma releitura e um reposicionamento teórico da vulnera-
bilidade frente aos desastres. Para desenvolver este argumento, o artigo baseou-se numa abordagem qualitativa, 
bibliográfica e exploratória, e foi dividido em quatro partes principais: a) inicia com a problematização dos fatores 
políticos e cognitivos associados a preocupação com o conceito de vulnerabilidade; b) em seguida, trata da se-
paração entre pré e pós-impacto; c) na terceira parte, enfoca as desigualdades nos processos de desenvolvimento 
socioeconômico; d) na quarta parte, ocupa-se dos processos de dominação; e) para concluir, num exercício de 
síntese, apresenta uma nova caracterização do conceito de vulnerabilidade na sociologia.

Palavras-Chave: Vulnerabilidade. Vulnerabilização. Vulnerável. Desastres. Sociologia.

INTRODUÇÃO

A vulnerabilidade se converteu numa 
noção central no entendimento das transfor-
mações na pesquisa e gestão dos desastres nas 
últimas décadas (Gall; Cutter; Nguyen, 2014; 
Gall; Nguyen; Cutter, 2015). Representa uma 
mudança profunda nas estratégias cognitivas e 
políticas de conceber as relações entre socieda-
de e natureza (Carmo; Valencio, 2014; Maran-
dola; Hogan, 2009; Marchezini, 2018; Mattedi, 
2017). Indica que os desastres exprimem rela-
ções sociais: a) a incapacidade de compreender 

adequadamente e agir consistentemente sobre 
os fenômenos; b) as desigualdades nos proces-
sos de desenvolvimento socioeconômico; c) as 
relações de dominação entre os grupos sociais. 

Autores como Lindell e Perry (2004) e 
Valencio (2010) analisaram contextos multi-
culturais em que instituições de gerenciamen-
to de emergências negligenciavam minorias 
étnicas e grupos vulneráveis. Essa exclusão 
se manifestava em normas e orientações ina-
dequadas, que desconsideravam a língua, va-
lores e crenças desses grupos, revelando um 
hiato persistente na comunicação do risco e 
uma possível estratégia tácita de dominação 
cultural. Conforme Valencio (2010), essa aná-
lise ampliou significativamente os estudos so-
bre raça e etnicidade, que antes apenas identi-
ficavam minorias como as mais vulneráveis a 
desastres. Eles mostraram que o sistema socio-
técnico, em vez de promover, limita a partici-
pação e proteção social por meio de suas ações 
de planejamento, preparação e resposta.

Significa que os impactos dos desastres 
passaram a ser considerados como o resultado 
de relações sociais. Nesse sentido, a atenção se 
foca no que torna os grupos sociais vulneráveis 
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(Phillips et al., 2010). Para entender os proces-
sos que levam o conceito de vulnerabilidade da 
margem ao centro do debate sociológico sobre 
os desastres é preciso considerar, ao mesmo 
tempo, fatores políticos e fatores cognitivos. 

Por um lado, o interesse no debate sobre 
a noção de vulnerabilidade é que ela vem sub-
sidiando a redefinição do processo de formu-
lação e a implementação de políticas de gestão 
dos desastres (Revet, 2011; Revet; Langumier, 
2013). Este processo pode ser ilustrado pela 
prioridade atribuída a diminuição da vulne-
rabilidade pela World Conference on Natural 
Disaster Reduction em Yokohama em 1994. “A 
vulnerabilidade pode ser reduzida através da 
aplicação de criação e padrões adequados de 
desenvolvimento focados em grupos-alvo, por 
meio da educação e formação da comunidade 
inteira” (World Conference On Natural Disaster 
Reduction, 1994, p. 4). Mas, também, pelo rela-
tório do 4º Intergovernamental Panel on Clima-
te Change, em 2007, intitulado Climate Change 
2007: impacts, adaptation and ulnerability (Par-
ry et al., 2007), que ilustra que a questão da vul-
nerabilidade assume uma dimensão global. Por-
tanto, ao ser sancionada internacionalmente, a 
expressão “vulnerabilidade” marca a importân-
cia da substituição dos investimentos em ações 
de recuperação, pela aplicação nas estratégias 
de preparação (Revet, 2011). 

Por outro lado, a centralidade do concei-
to de vulnerabilidade constitui o resultado da 
disseminação de uma nova forma de represen-
tação do risco durante a década de 1980 (Beck, 
1992; Douglas; Wildavsky, 1982; Lagadec, 
1981; Luhmann, 1992). Exprime a progressiva 
substituição da atenção acadêmica e política 
dos fatores relativos ao evento pela preocupa-
ção com o impacto. O reconhecimento de que 
não é possível compreender os desastres sem 
considerar os fatores sociais, e que estes são 
causados por fenômenos exteriores à socieda-
de, é consequência dessa mudança. Também, 
permite explicar porque um mesmo fenôme-
no natural pode ter efeitos sociais diferentes. 
O efeito deste deslocamento constitui o reco-

nhecimento de que os desastres compreendem 
um atributo que depende de uma combinação 
de vários fatores do contexto social, ou seja, 
desastres indicam a vulnerabilidade social. 
Porém, a centralidade da vulnerabilidade no 
estudo dos desastres esconde uma profunda 
controvérsia, não somente com relação a sua 
definição, mas com relação a sua aplicação na 
gestão (Adger, 2006).

Embora saibamos que o conceito de vul-
nerabilidade estabelece uma relação entre o 
período pré-impacto e o período pós-impacto, 
essa relação reflete a interação entre a exposi-
ção aos riscos e a capacidade de enfrentá-los. 
No período pré-impacto, a vulnerabilidade está 
associada à exposição física, fragilidades sociais 
e preparo para lidar com adversidades. No pe-
ríodo pós-impacto, ela se manifesta na adapta-
ção, resiliência e recuperação dos sistemas afe-
tados. O conceito de vulnerabilidade estabelece 
a relação entre as condições pré-impacto e as 
consequências pós-impacto, diferenciando vul-
nerabilidade física e vulnerabilidade social.

A vulnerabilidade física diz respeito à 
probabilidade de perda de um elemento ou um 
conjunto de elementos e assenta-se em duas for-
mas básicas de caracterização: a) vulnerabilidade 
constitui a possibilidade de danos (risco = perigo 
x vulnerabilidade); b) vulnerabilidade constitui o 
resultado da exposição (risco = perigo + vulne-
rabilidade). A vulnerabilidade social se refere à 
debilidade do sistema de proteção e a capacidade 
de resistência aos impactos, e evoca duas ideias: 
a) adaptação (capacidade de ajustamento ao im-
pacto); b) resiliência (capacidade de suportar o 
impacto) (De León, 2006; Reghezza, 2005). Nes-
se sentido, é possível estabelecer uma diferença 
entre os “elementos vulneráveis” que podem ser 
quantificados, e “os fatores vulnerabilizadores” 
que não são passíveis de quantificação (D’Ercole 
et al., 1994). Nesse sentido, a vulnerabilidade é o 
elo entre a predisposição aos danos antes de um 
impacto e a habilidade de responder e recuperar-
-se depois, distinguindo “elementos vulneráveis”, 
quantificáveis, de “fatores vulnerabilizadores”, 
não mensuráveis (D’Ercole et al., 1994).
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Mattedi (2017) argumenta que os impac-
tos dos desastres são interpretados como con-
sequências das condições sociais preexisten-
tes, com a compreensão de que as pessoas não 
são afetadas de forma igual. O autor se apoia 
no princípio de continuidade de Quarantelli e 
Dynes (1977), que sugere que as condições de 
vulnerabilidade do período pré-impacto (Tem-
po 1) se estendem para o período pós-impacto 
(Tempo 2). Ou seja, as condições de vulnerabi-
lidade presentes antes do desastre se transfor-
mam em destruição após o evento, revelando 
que os desastres são fenômenos socialmente 
enraizados e refletem processos de mudança 
social (Perry, 1998). Portanto, os desastres não 
são vistos como eventos pontuais e isolados, 
mas como manifestações das condições sociais 
de “normalidade” que antecedem o impacto 
(Pelanda, 1981). O autor desenvolveu um dia-
grama para explicar o conceito:

Esta controvérsia reflete o próprio proces-
so de construção conceitual de vulnerabilidade. 
Os primeiros registros do uso da expressão vul-
nerabilidade remontam ao início dos anos se-
tenta. O Office of Emergency Preparedness do 
Executive Office of the President of the United 
States estabelece que “a análise da vulnerabili-
dade é pré-requisito para a preparação efetiva 
aos desastres” (États-Unis, 1972, p. 3). Mas so-
mente com a publicação do artigo “Taking the 
Naturaless out of Natural Disasters” na Science 
o conceito de vulnerabilidade se dissemina jun-
to à comunidade científica e a opinião pública, 
pois assinala que o “desastre marca a interface 
entre um fenômeno físico extremo e uma popu-
lação” (O’Keefe; Westgate; Wisner, 1976, p. 566). 

Nesse sentido, a vulnerabilidade é considerada 
como a predisposição das pessoas, comunida-
des, e setores como a economia, agricultura e 
infraestrutura que podem ser afetados por um 
desastre natural. Por isso, a identificação da 
vulnerabilidade constitui o passo inicial não 
somente cognitiva, mas também política. 

Nas últimas décadas, a expressão “vul-
nerabilidade” tem sido progressivamente es-
tendida para outras áreas do conhecimento 
(Brodiez-Dolino, 2015; Marandola; D’Antona, 
2014), como:
1) Sociologia - como base para discutir desi-

gualdades sociais, vulnerabilidade relacio-
nal e impactos de desastres;

2) Economia Política - abordando vulnerabili-
dade como resultado de processos socioeco-
nômicos desiguais;

3) Ciência e Tecnologia - analisando vulnerabi-
lidade como parte das culturas tecnológicas 
e seus riscos associados;

4) Estudos Culturais e Antropológicos - explo-
rando vulnerabilidade no contexto de cons-
truções simbólicas e culturais;

5) Geografia e Planejamento Urbano - conside-
rando a vulnerabilidade em áreas urbanas e ru-
rais, infraestrutura e planejamento territorial.

Assim, a relação com essas áreas reflete 
a multidisciplinaridade do conceito e sua elas-
ticidade analítica. Por isso, o conceito tem sido 
aplicado a diversas unidades de análise (áreas 
urbanas, rurais), considerando vários elemen-
tos (construções, pessoas, serviços), por meio 
de várias escalas espaciais (local, regional, na-
cional e global), vários tipos de eventos (terre-
motos, enchentes, deslizamentos, entre outros) 
(Taubenböck et al., 2008). Este processo coloca 
dois tipos de desafios principais: a) discipli-
nar: a vulnerabilidade deixa de ser um nicho 
disciplinar da sociologia e vem se converten-
do num tema de pesquisa multidisciplinar; b) 
conceitual: o aumento do número de publica-
ções provocou uma elasticidade conotativa da 
aplicação do conceito. Este processo converteu 
a vulnerabilidade numa área de conhecimento 
multidisciplinar, multidimensional e multies-

Figura 1 – Modelo teórico do princípio de continuidade dos 
desastres

Fonte: Mattedi (2016 apud Avila, 2021, p. 62).
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calar, permitindo o surgimento de diversas ini-
ciativas de caracterização como, por exemplo, 
o Social Vulnerability Index (SoVI).

O conceito de vulnerabilidade tem sido 
amplamente operacionalizado em estudos 
como o de Cutter, Boruff e Shirley (2003), 
que desenvolveram o Social Vulnerability 
Index (SoVI). Esse índice combina dados so-
cioeconômicos e demográficos para avaliar a 
vulnerabilidade social a perigos ambientais 
nos Estados Unidos da América (EUA). Utili-
zando uma abordagem de análise fatorial, os 
autores identificam fatores como pobreza, ida-
de e densidade populacional como principais 
determinantes da vulnerabilidade, destacando 
padrões espaciais significativos, como a con-
centração de vulnerabilidade em regiões me-
tropolitanas e áreas rurais economicamente 
deprimidas. O SoVI exemplifica a integração 
de fatores sociais no estudo de desastres, re-
velando a interatividade entre os componentes 
que amplificam ou mitigam vulnerabilidades.

Complementando essa abordagem, 
Mello (2014) analisa vulnerabilidades no con-
texto de mudanças climáticas e ambientais na 
zona costeira de São Paulo. Seu estudo mul-
tiescalar explora como fatores econômicos, 
sociais e ambientais interagem para agravar os 
riscos em áreas urbanas e rurais, destacando 
a importância da governança local na redução 
de vulnerabilidades. O autor sistematiza as 
abordagens operacionais, ampliando o enten-
dimento de como diferentes escalas e contex-
tos moldam os impactos dos desastres. Assim, 
tanto Cutter, Boruff e Shirley (2003) como 
Mello (2014) exemplificam como a vulnerabi-
lidade pode ser compreendida de forma abran-
gente e aplicada a contextos diversos, promo-
vendo avanços na pesquisa multidisciplinar.

Do ponto de vista sociológico, a vulnera-
bilidade constitui uma propriedade relacional 
de dois conjuntos de fatores. Por um lado, as 
circunstâncias das localidades onde as pesso-
as vivem; por outro, a forma como as pessoas 
convivem com estas circunstâncias. Por isso, 
a vulnerabilidade costuma ser descrita como 

uma função da relação que se estabelece en-
tre exposição e propensão (Cutter, 2011). Esta 
bidimensionalidade implica tanto a necessida-
de de considerar o potencial de impacto dos 
elementos expostos, quanto determinar as 
condições de resposta (Reghezza, 2005). Isso 
significa também que a intensidade do impac-
to de um desastre constitui uma propriedade 
relacional que depende de condições sociais 
pré-existentes. Apesar desta relação ter sido 
amplamente discutida na literatura especiali-
zada sobre o tema, não existe ainda consenso 
sobre os padrões de relações entre as condi-
ções preexistentes e os acontecimentos subse-
quentes. Mais precisamente, a relação que se 
estabelece entre a condição de vulnerabilidade 
e o processo de vulnerabilização.

Um exame detalhado do emprego da no-
ção de vulnerabilidade revela que a pluralida-
de de definições exprime as transformações da 
própria abordagem dos desastres na sociologia. 
Esta diversidade evidencia tanto a variedade te-
órica, quanto a suscetibilidade de diferentes ca-
tegorias de pessoas, grupos e lugares. Por isso, 
ao mesmo tempo em que algumas abordagens se 
referem às condições de vulnerabilidade, outras 
contemplam os processos de vulnerabilização, 
e existe ainda aquelas que enfatizam as disposi-
ções do vulnerável. Nesse sentido, enquanto na 
tradição já consolidada de estudos de desastre 
a vulnerabilidade era considerada em termos 
de exposição ao perigo (Burton; Kates; White, 
1993; Tobin; Montz, 1997), as abordagens disci-
plinares contemporâneas procuram contemplar 
a dimensão relacional nas definições (Alexan-
der, 2000; Hannigan, 2014; Natural [...], 2010). 
Pode-se dizer, portanto, que a amplitude do 
significado atribuído ao termo “vulnerabilida-
de” disciplinarmente é proporcional ao cresci-
mento do número de referências no período no 
estudo na sociologia.

Como aporte teórico principal utilizou-
-se dos trabalhos de U. Beck (1992) que trata 
da Sociedade de Risco, de N. Luhmann (1992), 
que aborda a Sociologia do Risco e do trabalho 
pioneiro de Carlo Pelanda Disastro e vulnera-
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bilitá sociosistemica que se constitui como a 
primeira análise sociológica a estabelecer uma 
interpretação dos desastres por meio do con-
ceito de vulnerabilidade. Ou seja, faz uma rup-
tura com a ideia de que os desastres são conse-
quência da ocorrência de fenômenos naturais 
extremos e, a partir de uma análise sistêmica, 
aponta para a vulnerabilidade social pré-im-
pacto como fator crucial na “determinação da 
destruição ou da dinâmica social pós-impacto” 
(Pelanda, 1982, p. 507). 

Considerando este contexto teórico/cog-
nitivo e político por meio do Modelo Proble-
ma-Solução, argumentamos, por meio de uma 
abordagem qualitativa, bibliográfica e explora-
tória, que é possível diferenciar três formas de 
aplicação sociológica do conceito de vulnera-
bilidade nos estudos dos desastres. Na primei-
ra, o conceito de vulnerabilidade é utilizado 
para questionar a separação entre o contexto 
pré-impacto e o contexto pós-impacto; na se-
gunda, é utilizado para descrever a desigual-
dade na distribuição dos recursos; na terceira, 
é utilizado para diferenciar as formas como os 
grupos sociais se apropriam discursivamente. 
Pode-se diferenciar, portanto, três apropria-
ções analíticas na sociologia: vulnerabilização, 
vulnerabilismo e vulnerável. Para desenvolver 
este argumento, o texto foi dividido em cinco 
partes principais: a) apresentação do contexto 
cognitivo e político da vulnerabilidade; b) pro-
blematização do processo de vulnerabilização; 
c) análise das condições sociais do vulnerável; 
d) análise do vulnerabilismo; e) como exercí-
cio de síntese será proposto um novo conceito 
sociológico de vulnerabilidade. 

VULNERABILIDADE COMO CRÍTICA 
DA SEPARAÇÃO ENTRE PRÉ E 
PÓS-IMPACTO 

Até o início da década de 1980 os es-
tudos sociológicos sobre os desastres assen-
tavam-se sobre uma dupla separação. Por um 
lado, a separação entre evento e impacto; por 

outro, a separação entre pré e pós-impacto. 
Essa dupla separação obedecia a uma divisão 
do trabalho entre as tradições de pesquisa de-
senvolvidas no contexto acadêmico norte ame-
ricano do pós-guerra entre geografia sobre os 
Hazards e a sociologia dos Disasters (Mattedi; 
Butzke, 2001). A abordagem geográfica dos de-
sastres enfatizava os fatores relativos ao evento 
pré-impacto por meio da pesquisa da percep-
ção dos indivíduos (Burton et al., 1978). Já a 
abordagem sociológica se ocupava das ques-
tões relativas aos impactos por meio da pes-
quisa das respostas no período pós-impacto 
(Quarantelli, 1978). A introdução do conceito 
de vulnerabilidade indica que para entender o 
que acontece na interface entre um evento e 
seu impacto é necessário considerar a relação 
existente entre normalidade e crise. Portanto, 
estabelece, ao mesmo tempo, uma crítica da 
separação e a abertura de um novo campo de 
pesquisa na sociologia.

Nesse sentido, a análise sociológica da 
vulnerabilidade constitui uma crítica ao “pa-
radigma da ameaça” (Gilbert, 1995, p. 234). 
O paradigma da ameaça opera dois tipos de 
reduções analíticas: a) atribui os desastres a 
um agente externo; b) caracteriza os desastres 
como problemas sociais não rotineiros. Ao 

Figura 2 – Paradigma da Ameaça

Fonte: elaborado pelos autores (2018).
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contrário, a abordagem sociológica da vulne-
rabilidade assenta-se sobre o pressuposto que 
para entender os desastres é preciso contextu-
alizar a relação evento-impacto socialmente. 
Dito de outra forma, isso significa que para en-
tender os desastres é preciso entender a socie-
dade. Afinal os desastres têm sido relaciona-
dos a modos de organização sociais e por isso 
a vulnerabilidade constitui uma questão-cha-
ve para entender o aumento de processos des-
controlados na sociedade moderna. Portanto, a 
abordagem da vulnerabilidade “coloca a ques-
tão de saber se a noção de desastres em si deve 
ser totalmente rejeitada, a fim de avaliar a real 
importância dos processos descontrolados de 
vulnerabilidade social” (Gilbert, 1998, p. 14).

A guinada sociológica em direção à 
questão da vulnerabilidade está associada ao 
trabalho pioneiro realizado por Carlo Pelan-
da Disastro e vulnerabilitá sociosistemica (Pe-
landa, 1981). Embora muito pouco citado nos 
estudos sobre desastres, este artigo constitui 
a primeira análise sociológica a estabelecer 
uma interpretação dos desastres por meio do 
conceito de vulnerabilidade. Representa o pri-
meiro esforço sistemático de romper com o 
“consenso dominante” (Hewitt, 1983, p. 4) de 
abordagem dos desastres na sociologia. Mais 
precisamente, constitui uma ruptura com a 
ideia de que os desastres são consequência da 
ocorrência de fenômenos naturais extremos. 
Partindo de uma análise sistêmica aponta que 
“a vulnerabilidade social no pré-impacto joga 
um papel crucial na determinação seja da des-
truição seja da dinâmica social pós-impacto” 
(Pelanda, 1982, p. 507). Portanto, o conceito 
de vulnerabilidade permite o autor avançar a 
“hipótese que a sociedade pré-impacto é, em 
qualquer medida, uma extensão daquela do 
pós-impacto” (Pelanda, 1982, p. 508).

A sugestão heurística derivada deste mo-
delo de análise constitui a tentativa de descre-
ver os desastres de forma não reducionista. Pe-
landa esclarece que o suporte da visão holística 
“é aquela de um tipo particular de sistema ci-
bernético” (Pelanda, 1982, p. 522). Isso significa 

que a vulnerabilidade é considerada como uma 
perturbação ambiental no sistema em termos de 
uma situação de estresse (Timmermann, 1981). 
A abordagem da vulnerabilidade proposta por 
Pelanda inscreve-se no processo de incorpora-
ção da teoria dos sistemas no estudo dos desas-
tres: “a importação do conceito de vulnerabili-
dade nas ciências sociais é uma consequência 
da importação em tais disciplinas através da 
cibernética e da teoria dos sistemas” (Strassol-
do, 1984, p. 180). Nesse sentido, a ênfase recai 
sobre os processos de feedback que caracteri-
zam o equilíbrio dinâmico das relações entre os 
sistemas sociais e o ambiente natural. Afinal, o 
feedback desempenha um papel crucial na di-
minuição ou inibição dos elementos estressores 
nos sistemas sociais por meio da capacidade de 
aprendizagem e adaptação.  

Por isso, a noção de vulnerabilidade 
opõe-se a caracterização tradicional dos de-
sastres. Essa caracterização enfatiza os efeitos 
físicos do impacto e considera os desastres 
como um fenômeno externo à sociedade. Esta 
definição de desastres reduz o fenômeno a um 
processo centrado no tempo e no espaço e se 
concentra sobre o estresse coletivo. Assim, a 
situação de desastre é separada analiticamen-
te da situação de não desastre. E o contexto 
pré-desastre é concebido como uma situação 
de normalidade, enquanto o contexto pós-de-
sastre é descrito como uma situação anormal. 
Nesse sentido, fundamenta-se numa aborda-
gem que se baseia num “princípio de respon-
sabilidade limitada” do contexto social na 
geração de situações de desastres. A concep-
ção de vulnerabilidade proposta por Pelanda 
constitui uma tentativa de superar a separação 
analítica entre normalidade e anormalidade e 
baseia-se no princípio de “‘responsabilidade 
total’ da organização socioestrutural em gerar 
as precondições dos eventos socialmente defi-
nidos como desastres” (Pelanda, 1982, p. 509) 

O princípio de responsabilidade total 
constitui uma espécie de sociologização da 
problemática dos desastres. Mais precisamen-
te, o princípio de responsabilidade total indi-
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ca que o desastre constitui a materialização da 
vulnerabilidade social. Quanto mais vulnerá-
vel encontra-se uma sociedade, comunidade 
ou grupo social no período pré-impacto, maior 
a destruição verificada no período pós-impac-
to porque as relações que ligam a ocorrência 
de um evento e o impacto são de ordem social. 
Isso significa que o risco de ocorrência de um 
evento físico não pode ser considerado como 
um fator independente do contexto social: grau 
de vulnerabilidade social → grau de risco. Nesse 
sentido, Pelanda afirma que a “vulnerabilidade 
social se refere a situação estrutural de um so-
ciossistema e não ao seu grau de exposição aos 
agentes de risco considerados como fatores ex-
ternos e independentes disto” (Pelanda, 1982, 
p. 512). Isso permite afirmar que a magnitude e 
frequência do impacto de um desastre é social-
mente condicionada, porque a vulnerabilidade 
social prediz o nível de risco.

Desse ponto de vista, a caracterização 
sociológica da vulnerabilidade pressupõe a 
consideração da questão do conhecimento. A 
noção mais simples de vulnerabilidade pode 
ser estabelecida considerando o domínio que 
a sociedade ou o contexto social possui sobre 
os próprios processos internos e externos re-
lativos aos desastres. Este domínio envolve a 
satisfação de dois pré-requisitos básicos: a) o 
conhecimento completo de todos os eventos 
que são passíveis de ocorrerem num contexto 
social; b) capacidade completa de responder a 
ocorrência destes eventos. Portanto, a vulnera-
bilidade constitui o resultado da quantidade de 
domínio que o contexto social tem dos proces-
sos internos e externos relativos à ocorrência 
dos desastres. Quanto menor o conhecimento/
resposta, maior a vulnerabilidade do contexto 
social. Pode-se dizer, assim, que a vulnerabi-
lidade constitui o resultado da adequação da 
compreensão e da consistência da resposta. 
Dessa forma, a intensidade, frequência ou im-
previsibilidade dos desastres refletem apenas 
a falta de conhecimento e organização.

Consequentemente, a dinâmica social 
que se estabelece no período pré-impacto se 

transfere para o período pós-impacto. Isso quer 
dizer que a vulnerabilidade varia segundo o 
contexto social na medida em que as condições 
pré-impacto criam as condições destrutivas no 
período pós-impacto. Afinal, a vulnerabilidade 
se converte em destruição na medida em que 
quanto menos preparado encontra-se o contex-
to social, mais intensa se torna a destruição e 
que a magnitude do impacto de um desastre 
está relacionada à vulnerabilidade do contexto 
social e não a intensidade do evento físico. 

Os desastres de grande magnitude, como 
os que ocorreram na região Sul em 2024, de-
monstram que a intensidade física do evento é 
um fator fundamental para a escala da destrui-
ção. No entanto, o argumento apresentado no 
texto ressalta que a vulnerabilidade social de-
sempenha um papel determinante na amplia-
ção ou mitigação desses impactos. Contextos 
sociais menos preparados, com infraestrutura 
precária, desigualdades acentuadas e gover-
nança insuficiente, agravam os efeitos, inde-
pendentemente da força do fenômeno. 

Por exemplo, duas regiões afetadas pelo 
mesmo evento podem apresentar resultados 
muito diferentes em termos de perdas hu-
manas e econômicas, dependendo de fatores 
como sistemas de alerta, planejamento urba-
no, políticas de mitigação e resiliência comu-
nitária. Assim, a magnitude do impacto não 
pode ser explicada apenas pela intensidade 
do evento, mas sim pela interação entre este 
e as vulnerabilidades sociais acumuladas no 
período pré-impacto. Essa perspectiva reforça 
a necessidade de políticas preventivas que re-
duzam a vulnerabilidade social, mesmo diante 
de desastres inevitáveis. 

No limite, esta transferência indica que os 
impactos dos desastres refletem o resultado da dis-
ponibilidade de “escolhas” e “recursos”. Afinal, a 
ampliação ou diminuição dos impactos implica 
sempre a ampliação e diminuição da vulnerabili-
dade. Embora a relação entre vulnerabilidade e im-
pacto não seja direta, ela permite supor, com certa 
segurança, que os impactos dos desastres são incu-
bados socialmente no período pré-impacto. 
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A proposta de abordar os desastres como 
fenômenos socialmente construídos tem uma 
longa trajetória teórica que remonta à década 
de 1980, como discutido por Carlo Pelanda. 
Pelanda (1981, 1982) foi pioneiro ao afirmar 
que os desastres não são apenas fenômenos 
físicos, mas também resultados da vulnerabi-
lidade social pré-existente, estabelecendo uma 
análise sistêmica que integra fatores sociais e 
econômicos nas dinâmicas de impacto e recu-
peração de desastres. Sua crítica à visão tradi-
cional, que entende os desastres como eventos 
naturais isolados, aponta para a necessidade 
de considerar as condições sociais e políticas 
que amplificam ou atenuam os danos.

No contexto da América Latina, esse 
entendimento tem sido reforçado por grupos 
de pesquisa como La Red, que abordam os de-
sastres como processos sociais, e não apenas 
como resultados de fatores naturais (Blaiki et 
al., 1996; Presentación, [2015]). Este grupo 
destaca a importância de considerar a vulne-
rabilidade social e as desigualdades nas comu-
nidades, e como esses elementos estruturais 
contribuem para a magnitude dos impactos. 
A linha teórica proposta por La Red tem sido 
essencial para entender como as relações de 
poder, as políticas de desenvolvimento e os 
processos históricos moldam a forma como os 
desastres se manifestam e são vividos pelas 
populações afetadas.

No Brasil, a teoria dos desastres social-
mente construídos também tem sido ampla-
mente discutida. O artigo de Mattedi e Butzke 
(2001), intitulado “A Relação entre o social 
e o natural nas abordagens de hazards e de 
desastres”, discute como a relação entre fato-
res sociais e naturais pode ser compreendida 
nas abordagens sobre desastres. Os autores 
abordam a importância de considerar tanto o 
impacto dos eventos naturais quanto as con-
dições sociais que determinam como as po-
pulações são afetadas por esses eventos. Isso 
se alinha diretamente com a ideia de que os 
desastres não são apenas fenômenos naturais 
isolados, mas sim situações que refletem e am-

plificam desigualdades sociais preexistentes. 
A abordagem dos autores reforça a necessida-
de de integrar as perspectivas sociais na análi-
se de desastres, característica da linha teórica 
sobre desastres socialmente construídos. Eles 
desafiam a separação tradicional entre o even-
to e o impacto, considerando que os desastres 
são processos dinâmicos que envolvem tanto a 
natureza quanto as condições sociais.

A construção social dos desastres tam-
bém tem sido discutida pela professora Nor-
ma Valencio (Valencio et al., 2009; Valencio, 
2010) que propôs uma abordagem que integra 
os aspectos culturais e sociais na análise dos 
desastres. A autora critica a concepção dos de-
sastres como fenômenos exclusivamente natu-
rais e enfatiza a necessidade de se considerar 
as condições sociais e políticas que tornam 
algumas populações mais vulneráveis do que 
outras. Sua linha teórica foi fundamental para 
o desenvolvimento de políticas de gestão de 
desastres que consideram a interdependência 
entre a vulnerabilidade social e os impactos de 
eventos naturais. 

No artigo “O desastre como desafio para 
construção de uma hermenêutica dialógica 
entre o Estado e os afetados”, Valencio, Mar-
chezini e Lopes (2007) discutem a ideia de de-
sastres socialmente construídos. A abordagem 
dos autores foca na importância de um diálogo 
contínuo entre o Estado e as populações afe-
tadas pelos desastres, destacando que a forma 
como os desastres são vividos, compreendidos 
e respondidos está fortemente ligada às rela-
ções sociais, políticas e culturais que existem 
antes do evento.

Mais recentemente, o artigo “Vulnerabi-
lidade e a construção social do risco: uma con-
tribuição para o planejamento na macrometró-
pole paulista” (Canil; Lampis; Santos, 2020) 
discute como a construção social do risco en-
volve a interação entre processos naturais e 
sociais, destacando que o risco não é apenas 
resultado de fatores ambientais, mas também 
de desigualdades estruturais, ocupação desor-
denada e fragilidades institucionais. A partir 
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da perspectiva dos desastres na macrometró-
pole paulista, o texto enfatiza que os riscos são 
amplificados por ações antropogênicas e desi-
gualdades socioespaciais, reforçando a neces-
sidade de integrar vulnerabilidade e planeja-
mento territorial na gestão de desastres.

Essas perspectivas complementam e 
ampliam a ideia de desastres socialmente 
construídos, pois sugere que o desastre não é 
apenas um evento físico, mas sim um reflexo 
das estruturas de poder e das desigualdades 
sociais que configuram as vulnerabilidades. A 
crítica central da teoria dos desastres social-
mente construídos, como proposta por Pelan-
da (1981; 1982) e demais autores citados, é que 
os desastres não são simplesmente fenômenos 
naturais, mas sim resultantes da interação en-
tre o evento e as condições sociais preexisten-
tes, que podem aumentar ou diminuir a vulne-
rabilidade dos grupos sociais. Essa abordagem, 
ao integrar a dimensão social, permite enten-
der os desastres não apenas como fenômenos 
isolados, mas como processos dinâmicos que 
estão profundamente interligados às condi-
ções sociais, políticas e econômicas das popu-
lações afetadas.

No entanto, deve-se notar que existem 
alguns fatores condicionais que afetam a rela-
ção de transferência da vulnerabilidade. Afi-
nal, a relação entre a situação pré e pós-im-
pacto varia vis-à-vis em função dos recursos 
disponíveis e da experiência acumulada (Gar-
bor; Pelanda, 1982). Nesse sentido, os recur-
sos político, econômico, tecnológico e cultural 
disponíveis numa comunidade ou numa re-
gião condicionam este processo. Portanto, para 
avaliar a vulnerabilidade de uma região ou 
uma comunidade não é suficiente considerar 
a transferência de forma linear, mas é preciso 
observar também os procedimentos de prepa-
ração e de mobilização. A experiência acumu-
lada e os recursos disponíveis incidem sobre 
a capacidade da comunidade para neutralizar 
a ameaça e evitar uma crise. Notavelmente, 
pode-se concluir que o processo de transferên-
cia não é mecânico, mas a aceleração interde-

pende da dinâmica contextual preexistente na 
sociedade. Isso acontece porque a vulnerabili-
dade existe dentro da própria vulnerabilidade.

Para entender este processo é preciso 
diferenciar vários níveis de vulnerabilidade. 
Assim, Pelanda (1982) estabelece uma dife-
renciação entre três tipos de vulnerabilidade: 
a) Vulnerabilidade tipológica (Vt): refere-se a 
todas precondições de caráter local (progra-
mas de emergência, resistência da estrutura 
física, previsão do risco); b) Vulnerabilidade 
específica (Ve): compreende o produto com-
binado da distribuição dos recursos econô-
micos, culturais, políticos e tecnológicos 
(individual, familiar, comunitária); c) Vulne-
rabilidade geral (Vg): diz respeito ao grau de 
desenvolvimento socioeconômico em termos 
nacionais. Para o autor, a vulnerabilidade 
constitui o produto da relação que se estabe-
lece entre Vg + Ve + Vt. Portanto, cada tipo 
de vulnerabilidade acaba retroalimentado em 
termos de feedback da vulnerabilidade. Isto 
significa que cada nível de vulnerabilidade 
se influencia mutuamente. Dessa forma, na 
sociedade moderna a vulnerabilidade acaba 
reproduzindo vulnerabilidade.

Este esquema de Pelanda permite afir-
mar que a vulnerabilidade constitui o resul-
tado do grau de indeterminação nas relações 
funcionais do sistema (Katz, 1974). Se o siste-

Figura 3 – Níveis de vulnerabilidade global sociossistêmica

Papel e interação dos três níveis de vulnerabilidade glo-
bal sociossistêmica na determinação da vulnerabilidade 

global do subsistema e sua resposta ao desastre

Fonte: Pelanda (1982, p. 519).
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ma social for muito rígido (determinado) ou, 
ao contrário, muito variável (indeterminado) a 
Vg tende a crescer. Um sistema muito deter-
minado (ordem) tem pouca flexibilidade, en-
quanto um sistema muito indeterminando (va-
riedade) tem pouca previsibilidade. Por isso, o 
autor afirma que “em ambos os casos pode-se 
predizer que, por diferentes razões, possuem 
similarmente um alto nível de vulnerabilida-
de” (Pelanda, 1982, p. 522). É por isso que o 
autor afirma que “a probabilidade que um 
evento perturbador (desastre, ameaça) possa 
ativar um processo de crescente organização 
no (sub)sistema social envolvido é a dimensão 
chave que define o grau global de vulnerabili-
dade” (Pelanda, 1982, p. 524). Para compreen-
der a transferência e a magnitude da perturba-
ção pós-impacto de uma determinada unidade 
social não é suficiente considerar a Vg, mas é 
preciso considerar também as variáveis inter-
venientes Ve e Vt.

Portanto, a noção de vulnerabilidade 
move o âmbito da análise sociológica para o pe-
ríodo de pré-impacto. Parte do pressuposto de 
que os desastres estão potencialmente presen-
tes no período pré-impacto porque são produ-
zidos no contexto social. Desse ponto de vista, 
os impactos não são um efeito de um agente 
físico, mas constituem um construto social que 
exprime a forma como o sistema social concebe 
e processa o risco. E considerados deste ponto 
de vista, os desastres não são fenômenos que 
eclodem de uma forma repentina. Mas, proces-
sos sociais complexos que são ativados gradu-
almente durante longos períodos de incubação. 
Nesse sentido, a destruição verificada no perí-
odo pós-impacto exprime os processos deci-
sórios, o gradiente tecnológico, as diferenças 
sociais, os sistemas de crenças, as relações de 
poder, a estrutura econômica. É dentro dessa 
relação que se pode conceber e manipular ana-
liticamente o processo social de materialização 
da vulnerabilidade em desastres. 

A concepção de vulnerabilidade propos-
ta por Pelanda constitui uma crítica à aborda-
gem desenvolvida no Disasters Center Resear-

ch (DCR) (Quarantelli, 1981; 1994). A aborda-
gem desenvolvida no DCR contempla a relação 
entre o impacto dos desastres e o padrão de or-
ganização social. Constitui um questionamento 
da vulnerabilidade entre a condição de norma-
lidade pré-impacto e a condição da destruição 
pós-impacto. Dessa forma, trata-se de uma 
crítica a visão dos desastres como um fenôme-
no isolado no tempo e no espaço. Esse tipo de 
abordagem tem como protótipo de desastres os 
terremotos que são intensivos e concentrados 
(Fritz, 1968). Os desastres naturais são consi-
derados contingências situacionais que depen-
dem do padrão de organização social (Matte-
di, 2017). Nesse sentido, a crítica de Pelanda 
foi desenvolvida durante um estágio realizado 
no DRC no início da década de 1980 (Pelanda, 
1981). Portanto, a abordagem representa o pri-
meiro esforço de compatibilizar o estudo dos 
desastres com o mainstream disciplinar.  

Com base na análise da assimetria entre 
o contexto pré e pós-impacto verifica-se que 
a vulnerabilidade constitui uma disposição 
social. Isso significa, analiticamente, que não 
é possível marcar nitidamente uma descon-
tinuidade entre normalidade/crise e, assim, 
circunscrever temporalmente os desastres ao 
que acontece imediatamente antes e depois 
do impacto; mas significa também que não 
é possível fixar uma separação nítida entre o 
que é natural e o que é social. As implicações 
dessa constatação referem-se, por um lado, a 
constatação de que os impactos dos desastres 
não são causados por fatores externos e, por 
outro, que os impactos dos desastres são in-
cubados socialmente. Em resumo, portanto, é 
possível dizer que: a) um evento só pode ser 
considerado um risco com relação à vulnera-
bilidade do contexto social; b) a vulnerabili-
dade produz vulnerabilidade; c) os impactos 
constituem a materialização da vulnerabili-
dade. Dessa forma, os impactos dos desastres 
podem ser considerados como expressão das 
relações sociais.
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VULNERABILIDADE COMO CRÍTICA 
DAS DESIGUALDADES SOCIAIS

Paralelamente a estas contribuições 
iniciais se forma, desenvolve e dissemina 
uma vigorosa e influente interpretação da 
vulnerabilidade baseada na economia políti-
ca (Maskrey, 1989). Esta abordagem enfoca a 
vulnerabilidade por meio da espacialização da 
disputa e do conflito socioeconômico. Procura 
mostrar que o desenvolvimento de certas re-
giões se exprime na vulnerabilidade de outras 
(Collins, 2009). A vulnerabilidade constitui, 
neste sentido, a consequência inesperada do 
padrão predominante de desenvolvimento ca-
pitalista. Na dialética entre processos sociais 
de produção e formas espaciais de organização 
vai se estabelecendo territórios da segurança e 
territórios da insegurança. A vulnerabilidade 
constitui a consequência localizada da produ-
ção e reprodução socioeconômica que integra 
assimetricamente certas regiões ao modo capi-
talista de produção, no qual: “os desastres são 
essencialmente resultados históricos e espa-
ciais específicos dos processos do capitalismo 
contemporâneo” (Wisner et al., 2004, p. 321).

Essa forma de conceber a vulnerabili-
dade representa uma dupla ruptura com a so-
ciologia dos desastres. Por um lado, com o de-
terminismo físico do “Paradigma da Ameaça”; 
por outro, com os reducionismos funcionalista 
e construtivista. Constitui, ao mesmo tempo, 
uma forma de entender como o conceito foi 
aplicado sociologicamente, mas também uma 
redefinição de seu alcance heurístico. Indica 
que não é suficiente considerar a capacidade 
social de proteção para descrever a vulnera-
bilidade, mas é preciso considerar também 
como essas formas de concepção limitam a 
compreensão destes processos nos termos de 
uma “teoria da marginalização” (Susman et al., 
1983, p. 263). Portanto, desse ponto de vista o 
contexto social precisa ser considerado como 
causa e não como consequência da vulnera-
bilidade. Essa inversão se exprime como: “as 

caraterísticas de uma pessoa ou um grupo e 
sua situação que influencia sua capacidade de 
antecipar, lidar, resistir e se recuperar do im-
pacto de uma ameaça natural” (Wisner et al., 
2004, p. 11).

Esta abordagem surge das experiências 
de pesquisa desenvolvidas em regiões margi-
nalizadas socioeconomicamente como, por 
exemplo, os grupos La Red (Panamá), Peri Peri 
(África do Sul) e Duryog Nivaran (Sri Lanka). 
Essas experiências indicam que é difícil dis-
tinguir analiticamente as diferenças entre “cri-
se” e “normalidade”. Nesse sentido, parte de 
uma constatação contraintuitiva que: “desas-
tres, especialmente aqueles que parecem ser 
causados por hazards naturais, não são uma 
grande ameaça para a humanidade” (Wisner et 
al., 2004, p. 3). É que apesar de sua reputação 
os desastres naturais nesses países são menos 
letais do que, por exemplo, conflitos violentos, 
doenças e fome. Trata-se, portanto, de explicar, 
porque alguns problemas sociais são conside-
rados normais enquanto outros são considera-
dos excepcionais. Mais precisamente, trata-se 
de explicar as estratégias de construção histó-
rica dos processos vulneráveis. Por isso a abor-
dagem baseia-se em dois modelos interligados: 
a) o Pressure and Release Model (PAR); b) o 
Model Acess (Wisner et al., 2004, p. 50). 

O PAR, às vezes também chamado de 
Crunch Model, baseia-se no pressuposto de 
que os impactos dos desastres são o resultado 
da intersecção de dois conjuntos de forças. Por 
isso, o Crunch Model isola e distingue analiti-
camente os eventos naturais ameaçadores das 
condições sociais que produzem a vulnerabili-
dade. Os processos sociais caracterizam-se por 
três níveis de complexidade: a) Causas enraiza-
das: referem aos fatores políticos, econômicos 
e culturais mais profundos do ponto de vista 
temporal e espacial que acabaram sendo natu-
ralizados; b) Pressões dinâmicas: constituem os 
fatores que transladam e convertem os efeitos 
das causas profundas condições de insegurança 
como a urbanização, políticas econômicas; e c) 
Condições inseguras: são as formas específicas 
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com que a vulnerabilidade de uma população 
se manifesta localmente no tempo e no espaço 
em conjunção com um evento natural, transfor-
mando as condições de um grupo de pessoas 
(Wisner et al., 2004). O modelo indica que ne-
nhum elemento pode ser tomado isoladamente 
para caracterizar a vulnerabilidade. 

As relações entre causas enraizadas, 
pressões dinâmicas e condições inseguras não 
são fixas e estão sempre mudando. É por isso 
que o Crunch Model constitui uma crítica a 
caracterização linear da vulnerabilidade em 
termos de uma relação de causa-efeito. Isto 
significa analiticamente que a vulnerabilidade 
não pode ser reduzida a um único fator. Afi-
nal, como assinalam Wisner e demais autores 
(2004, p. 56): “há muitas maneiras em que o 
processo dinâmico canaliza as causas enraiza-
das em condições inseguras e a convergência 
tempo-espaço específica com perigos natu-
rais”. Do ponto de vista do Crunch Model, a 
vulnerabilidade constitui um encadeamento 
de fatores em forma de cascata e revela a po-
sição que grupos e indivíduos ocupam dentro 
dos mundos físico e social. Nesse contexto, 
permite diferenciar a vulnerabilidade mani-
festa que é imediata e se exprime na infraes-
trutura, da vulnerabilidade encoberta que é de 
ordem difusa. Examinando as pré-condições 
dos desastres por meio do Crunch Model veri-
fica-se que a vulnerabilidade não é um estado, 
mas um processo progressivo.

Por isso, o Access Model constitui um 
detalhamento da cadeia causal pressuposta na 
progressão da vulnerabilidade estabelecida pelo 
Crunch Model. Nesse sentido, Wisner e demais 
autores (2004, p. 88) indicam que: “O Access 
Model foi projetado para entender o complexo 
e variado grupo de eventos sociais e ambientais 
e os processos de longo tempo que podem ser 
associados com um específico evento que é cha-
mado de desastre”. De forma resumida pode-se 
dizer que uma Ameaça (Caixa 3 do fluxograma), 
tem características temporais e espaciais espe-
cíficas (Caixa 4), que pode resultar num Even-
to Deflagrador (Caixa 5), associada com formas 
de vida familiar (Caixa 1) que estão sujeitas a 
Condições Inseguras (Caixa 2), acabam numa 
Transição para o Desastres (Caixa 6), que leva 
a subsequente interação do desdobramento do 
impacto e as respostas conduzindo ao Próximo 
Desastre (Caixa 8). Mostra que a separação en-
tre a dimensão natural e social é falsa. Portanto, 
o Access Model demonstra como as decisões to-
madas durante a “vida normal” antes do desas-
tre numa determinada estrutura de dominação 
se convertem em destruição como “vida anor-
mal” depois do desastre. 

Figura 4 – A progressão da vulnerabilidade

Fonte: Wisner e demais autores (2004).

Figura 5 – Fluxograma do Access Model

Fonte: Wisner e demais autores (2004).
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Portanto, o Access Model amplia e es-
clarece a explicação dos desastres por meio da 
consideração do acesso diferencial aos recur-
sos. Avança a hipótese de que a intensidade 
dos impactos dos desastres acompanha o aces-
so aos recursos: quanto menor o acesso, mais 
intensos os impactos. Permite considerar a va-
riação da trajetória da vulnerabilidade no nível 
microssocial em indivíduos e famílias. Mais 
precisamente, o Access Model “mostra como o 
sistema social cria condições em que as ame-
aças têm um impacto diferencial em várias 
sociedades e diferentes grupos numa socieda-
de” (Wisner et al., 2004, p. 92). Indica também 
como a variação no nível de vulnerabilidade é 
central na diferenciação dos impactos entre di-
ferentes grupos de pessoas. E permite explicar 
porque alguns grupos e indivíduos conseguem 
evitar os riscos completamente e se recuperar 
mais rapidamente dos impactos que outros. 
Nesse sentido, a distribuição dos impactos dos 
desastres parece acompanhar a distribuição da 
riqueza e do poder, porque opera como maior 
condicionante da vulnerabilidade. 

O Crunch Model em geral e o Access Mo-
del indicam que a vulnerabilidade a desastres 
não é uma função de más decisões, mas que 
as escolhas são limitadas pelo acesso aos re-
cursos. Indicam como o acesso aos recursos 
condiciona a magnitude dos impactos dos de-
sastres (Dewan, 2013). Essa hipótese tem sido 
testada empiricamente em diversos contextos 
sociais (Awal, 2015; Singh, 2014) e, progressi-
vamente, estendida a diversos grupos sociais 
(Hai; Smith, 2012). Afinal, eles providenciam 
um esboço das condições materiais de vida da 
população e como muitos aspectos sociais po-
dem ser incluídos analiticamente no estudo da 
vulnerabilidade. Aspectos específicos do Ac-
cess Model vem sendo explorados consideran-
do, principalmente, duas dimensões relacio-
nadas à economia política: a) Relações sociais: 
abrange o fluxo de bens, dinheiro e excedentes 
entre diferentes atores; b) Estrutura de domi-
nação: refere-se as relações políticas em diver-
sos níveis governamentais. Entre os principais 

aspectos destacam-se, por exemplo, indivídu-
os, moradias, classes, cidades, regiões, entre 
outros (Wisner; Luce, 1993). 

Uma das aplicações mais robustas tem 
sido a Genered Crunch Model. Considerado 
como fator primário de organização social, o 
gênero molda os mundos sociais em que os de-
sastres ocorrem (Enarson; Morrow, 1998). Por 
isso, a condição de gênero se exprime tanto em 
termos de vulnerabilidade, quanto no padrão 
de resposta. Nesse sentido, argumenta-se que as 
inigualidades de gênero afetam as mulheres nos 
desastres. Entre os principais aspectos desta-
cam-se fatores como, por exemplo, mortalidade, 
saúde, segurança, moradia, entre outros, por-
que o “gênero pode ser uma causa enraizada da 
vulnerabilidade social baseada em diferenças 
de gênero ou inigualidades ou ambos” (Enar-
son, 2010, p. 127). Isso significa que homens 
e mulheres experienciam diferentes tipos e ní-
veis de vulnerabilidade a desastres (Hai; Smith, 
2012). Em outras palavras, significa que as in-
formações do Crunch Model são desagregadas 
e relacionadas em termos de gênero. Assim, a 
desigualdade entre homens e mulheres conver-
te-se num novo marcador da vulnerabilidade. 

Nesse sentido, a hipótese de trabalho é 
que quanto maior a desigualdade de gênero, 
mais vulneráveis se situam as mulheres aos 
impactos dos desastres. Para entender esse 
processo é preciso considerar as divisões entre 
homens e mulheres, e entre as próprias mu-
lheres em contextos de perigo, evacuação e 
impacto. É que o posicionamento feminino na 
estrutura de vulnerabilidade não deriva de um 
fator isolado (Enarson, 1998), mas é uma fun-
ção do nexo do gênero com outras dimensões 
como, por exemplo, classe, idade e raça: a) 
quanto mais pobre a mulher mais vulnerável, 
porque possui menos mobilidade e informação 
que homens da mesma classe; b) as diferenças 
sociais de papéis entre homens e mulheres re-
sultam em habilidades diferentes, que podem 
aumentar a vulnerabilidade das mulheres; c) 
mulheres têm menos acesso à educação levan-
do a uma menor capacidade de receber infor-
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mações do que os homens. Esta desigualdade 
se materializa na “progressão da vulnerabili-
dade feminina” (Hai; Smith, 2012). Por isso, 
costuma-se falar em vulnerabilidade feminina.  

A inclusão da perspectiva de gênero nos 
estudos sobre desastres alcançou destaque nas 
últimas décadas, especialmente no que diz res-
peito às desigualdades estruturais que moldam 
a experiência de mulheres em situações de cri-
se (Phillips; Fordham, 2010; Scandlyn et al., 
2010). Tierney (2019) ressalta que os desastres 
são profundamente influenciados pelas dinâ-
micas sociais preexistentes, incluindo as de gê-
nero. Estudos contemporâneos mostram como 
mulheres enfrentam desafios específicos, como 
a responsabilidade desproporcional pelo cuida-
do de dependentes – crianças, idosos e pessoas 
com deficiência –, o que limita sua capacidade 
de mobilidade e acesso a recursos durante eva-
cuações e no período pós-desastre. 

Além disso, pesquisas recentes desta-
cam que a vulnerabilidade das mulheres é 
amplificada em contextos de desigualdade so-
cial e econômica. Enarson e Pease (2016) ar-
gumentam que o gênero interage com outros 
fatores, como raça e classe, para criar um es-
pectro mais amplo de vulnerabilidade. Essas 
dinâmicas são especialmente evidentes em co-
munidades marginalizadas, onde as mulheres 
enfrentam barreiras adicionais para acessar 
recursos, informação e suporte institucional 
em cenários de desastre. Os estudos de Tier-
ney (2019), que examina como as questões de 
gênero foram incorporadas nas abordagens so-
ciológicas dos desastres, e de Enarson e Pease 
(2016), que exploram as interseções entre gê-
nero e outros marcadores sociais, refletem os 
avanços recentes na área.

A análise dos processos de vulnerabili-
zação indica que a vulnerabilidade se encontra 
implícita na vida diária. Os padrões predomi-
nantes de desenvolvimento socioeconômico 
estabelecem clusters de desvantagem (Wisner; 
Luce, 1993), afinal existe uma forte correlação 
entre o acesso aos recursos e a capacidade de 
proteção das pessoas e grupos sociais. É que 

os impactos dos desastres são condicionados 
por fatores como, por exemplo, terra, trabalho, 
capital, ferramentas, informações, status so-
cial, capital humano que, frequentemente, não 
são satisfatoriamente distribuídos pelo sistema 
político em regiões vulneráveis. Além disso, o 
desconhecimento destas relações converte-se 
também num fator amplificador do processo 
de vulnerabilização, reduzindo o espectro de 
atuação das políticas apenas às condições de 
insegurança que são mais visíveis e menos 
contraditórias. Em termos práticos, isto signi-
fica reduzir a compreensão dos desastres aos 
fatores naturais e ações de proteção aos fenô-
menos naturais. Nesse sentido, a vulnerabili-
dade indica a falta de escolha, a inclusão ou 
exclusão nos sistemas de proteção social expli-
citando a desigualdade social.

A problematização da desigualdade so-
cial através da consideração das diferenças en-
tre inclusão e exclusão é um ponto central para 
entender como as vulnerabilidades sociais são 
estruturadas e amplificadas, especialmente 
em contextos de desastres. Esse aspecto pode 
ser integrado na discussão sobre como os de-
sastres não apenas afetam as populações, mas 
também revelam as desigualdades profundas 
que permeiam a sociedade.

Nos estudos sobre vulnerabilidade so-
cial, a exclusão social é frequentemente vista 
como um fator que intensifica os impactos dos 
desastres. A exclusão envolve a marginaliza-
ção de certos grupos – por exemplo, pessoas 
em situação de pobreza, minorias étnicas ou 
aquelas que vivem em condições de habitação 
precárias, como abordado anteriormente – tor-
nando-os mais vulneráveis não apenas aos 
riscos ambientais, mas também às falhas nas 
respostas a emergências (Valencio, 2010). Para 
Wisner e demais autores (2004), os desastres 
revelam a desigualdade social, sendo que os 
grupos excluídos têm menor acesso a recursos 
e redes de apoio, o que agrava o impacto sobre 
eles em tempos de crise.

Por outro lado, a inclusão social tem 
sido cada vez mais vista como uma forma de 
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reduzir a vulnerabilidade. A inclusão implica 
o fortalecimento de redes de apoio, o acesso 
a direitos e recursos e a construção de uma 
sociedade mais igualitária que permita a to-
dos os indivíduos, independentemente de sua 
classe social ou origem, participar ativamente 
da preparação e recuperação dos desastres. A 
teoria do capital social de Putnam (2000) e os 
trabalhos de Sen (1999) sobre a capacidade de 
escolha e participação são fundamentais para 
entender como a inclusão pode ser uma ferra-
menta eficaz na mitigação dos efeitos dos de-
sastres (Sadri et al., 2018).

No contexto brasileiro, a abordagem de 
Norma Valencio (2009, 2014) sobre os desas-
tres socialmente construídos é um ponto de 
partida importante para explorar como as desi-
gualdades sociais se manifestam em desastres. 
Valencio argumenta que a vulnerabilidade não 
é apenas uma questão de exposição física ao 
risco, mas também de como as condições so-
ciais, como a desigualdade e a marginalização, 
determinam quem sofre mais em um desastre. 
Essa perspectiva é essencial para a análise dos 
processos de exclusão e inclusão, pois os de-
sastres, muitas vezes, exacerbam as condições 
de exclusão, enquanto políticas de inclusão so-
cial podem aliviar seus efeitos. 

Portanto, ao discutir a vulnerabilidade 
como crítica das desigualdades sociais, é im-
portante explorar a interseção entre inclusão 
e exclusão, como essas dinâmicas sociais afe-
tam a capacidade de diferentes grupos lidarem 
com os desastres e como as políticas públicas 
podem contribuir para uma sociedade mais 
inclusiva e resiliente, ou não... Essa reflexão 
contribui para um entendimento mais profun-
do dos desastres e da vulnerabilidade social, 
considerando não apenas os aspectos físicos e 
ambientais, mas também as estruturas sociais 
e políticas que moldam a experiência das po-
pulações afetadas pelos desastres.

Valencio (2014) reforça a importância 
de analisar os desastres como práticas que, em 
vez de proteger, frequentemente exacerbam 
as vulnerabilidades de grupos já marginali-

zados. Isso ocorre devido a ações e omissões 
institucionais que negligenciam os princípios 
de segurança humana, como universalidade 
e equidade no acesso a direitos e recursos. O 
conceito de segurança humana deve ser inter-
pretado de forma crítica, enfatizando como a 
gestão de desastres, muitas vezes, reproduz 
relações de poder assimétricas. O controle do 
tempo, da narrativa e das práticas de reparação 
são exemplos de mecanismos que subordinam 
as populações afetadas, conforme abordado 
também em estudos sobre temporalidades na 
gestão de crises.

A consideração da vulnerabilidade por 
meio da economia política estabelece uma 
abordagem situacional. A premissa básica des-
sa abordagem é que os impactos dos desastres 
são vistos como uma extensão de problemas da 
vida cotidiana. Quando os sociólogos aplica-
ram o modelo da economia política à questão 
dos desastres, estabeleceram as bases para um 
poderoso modelo de causalidade. Com isso a 
vulnerabilidade se converteu num princípio 
orientador para todo o campo de estudos e ges-
tão de desastres, porque o conceito de vulnera-
bilidade permite identificar as características 
sociais e especificar as ligações que fazem com 
que um hazard produza danos e mortes. Como 
assinala Oliver-Smith (2009, p. 16) “[...] na me-
dida em que a vulnerabilidade é socialmente 
construída, as características mais salientes 
da construção social, muitas vezes, represen-
tam arranjos arraigados de comportamento 
e ideologia política e econômica”. Assim, se 
a vulnerabilidade constitui uma situação de 
“emergência permanente” (Maskrey, 1989), os 
desastres não podem ser considerados “acon-
tecimentos excepcionais” (Yasir, 2009).

Com base na crítica da desigualdade do 
acesso aos recursos, verifica-se que a vulnera-
bilidade é considerada como resultado do po-
sicionamento social. Isso significa que quanto 
maior a marginalização do posicionamento so-
cial, maior a vulnerabilidade do grupo social 
ou do indivíduo. Nesse sentido, a abordagem 
da vulnerabilidade com base na economia po-
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lítica fundamenta-se numa dupla construção. 
Por um lado, o processo de marginalização 
social produz a vulnerabilidade, por outro, o 
processo de vulnerabilização reproduz a mar-
ginalidade social. Por isso, essa abordagem da 
vulnerabilidade por meio da economia políti-
ca constitui uma dupla crítica ao Paradigma da 
Ameaça: a) uma crítica da distribuição social 
da segurança e do perigo; b) uma crítica dos 
parâmetros empregados para estabelecer a gra-
vidade de um desastre. Pode-se dizer, portan-
to, que abordar sociologicamente os desastres 
compreende explicar os processos por meio 
dos quais o desenvolvimento socioeconômico 
gera vulnerabilidade.

VULNERABILIDADE COMO CRÍTICA 
DOS PROCESSOS DISCURSIVOS

A constatação de que a vulnerabilidade 
não é uma propriedade de coisas, lugares ou 
pessoas, mas o produto de uma relação, pos-
sibilitou o exame dos processos de constru-
ção social dos desastres. A perspectiva cons-
trutivista tem sido aplicada a vários assuntos 
para analisar o processo de representação de 
objetos, ideias e acontecimentos. Por um lado, 
procura identificar a forma como os indivídu-
os e grupos sociais produzem conhecimento 
sobre a realidade em sua interação diária; por 
outro, examina como as instituições são for-
madas e mantidas por meio de processos de le-
gitimação e socialização deste conhecimento. 
Trata-se, portanto, de reconstruir o padrão de 
interação que se estabelece entre sujeitos-ins-
tituições para analisar o processo de produção 
e validação do conhecimento sobre a vulnera-
bilidade. O conhecimento sobre a vulnerabili-
dade é sempre produzido a partir de um ponto 
de vista específico e reflete os interesses dos 
indivíduos e grupos envolvidos. Neste senti-
do, a preocupação sociológica se desloca para 
a construção discursiva da vulnerabilidade.

A análise dos processos de construção 
social da vulnerabilidade opera em dois planos 

distintos. Por um lado, procura mostrar a forma 
histórica e cultural de entendimento científico 
da vulnerabilidade; por outro, examina tam-
bém como a própria sociologia contribui para 
a construção e disseminação dessa concepção 
de vulnerabilidade. Por isso, constitui, ao mes-
mo tempo, uma crítica do processo ocidental 
de construção social da vulnerabilidade, mas 
também uma crítica de que a vulnerabilidade 
foi sendo traduzida disciplinarmente. Assim, a 
vulnerabilidade é considerada como uma me-
diação social, mas também como um mediador 
social.  Isso significa que não basta conside-
rar a dimensão social na análise da vulnera-
bilidade, mas é preciso questionar a ordem 
da separação entre natureza e relatos sobre a 
natureza. Assume, portanto, uma postura de-
liberadamente reflexiva e permite diferenciar 
duas estratégias de abordagens construtivistas: 
a) construtivismo fraco da vulnerabilidade; b) 
construtivismo forte da vulnerabilidade. 

O construtivismo fraco constitui uma 
crítica a abordagem mainstream da pesquisa 
e gestão dos desastres. Nesse sentido, apesar 
dos fatores econômicos e políticos terem sido 
integrados na abordagem dos desastres, os fa-
tores culturais têm sido quase sempre comple-
tamente ignorados no processo de construção 
social da vulnerabilidade. E mesmo quando 
fatores como gênero, idade ou etnicidade são 
integrados sociologicamente na caracterização 
da vulnerabilidade não são considerados do 
ponto de vista cultural. Em outras palavras, 
os fatores econômicos e políticos não são re-
lacionados à cultura: “Grupos sociais específi-
cos são considerados como sendo distintos em 
relação à vulnerabilidade, mas os processos 
culturais que geram a divisão entre grupos não 
são foco principal da análise” (Cannon, 2015, 
p. 89). Por isso, a desconsideração de aspectos 
como, por exemplo, a “cultura comunitária” 
(crenças, atitudes, valores e comportamentos 
de grupos e indivíduos) e a “cultura organi-
zacional” (procedimentos, técnicas e regras), 
acaba desencadeando choque entre culturas 
de desastres.
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Assim, a crítica construtivista moderada 
fundamenta-se na reconstrução do processo 
de formação do discurso da vulnerabilidade. 
Sustenta que a noção de vulnerabilidade aos 
desastres se inscreve numa longa narrativa de 
representação da alteridade ocidental. Essa 
narrativa pode ser dividida em três momentos 
principais: a) Discurso tropicalista: a constru-
ção de imagem negativa a respeito das regiões 
com clima quente que são vistas como perigo-
sas no contexto colonialista do século XIX; b) 
Discurso desenvolvimentista: a construção da 
crença de que regiões subdesenvolvidas eco-
nomicamente são atrasadas Pós-Guerra; c) Dis-
curso catastrofista: narrativa segundo a qual os 
desastres constituem uma ruptura num esta-
do de normalidade a partir da década de 1970 
(Bankoff, 2011). A combinação do discurso da 
civilização, do atraso e do desastre diferencia 
as regiões e os grupos sociais em função da 
ameaça. Portanto, a noção de vulnerabilidade 
inscreve-se dentro do mesmo movimento de 
representação ocidental da relação de alterida-
de entre segurança e insegurança.

É neste contexto discursivo que o con-
ceito de vulnerabilidade é integrado à análise 
sociológica dos desastres. Nesse sentido, ape-
sar do discurso da vulnerabilidade constituir 
uma ruptura com o “paradigma da ameaça” 
inscreve-se ainda dentro da representação dis-
cursiva. Afinal, o discurso da vulnerabilidade 
também diferencia algumas regiões como mais 
perigosas que outras (Cutter, 2006). Do ponto 
de vista científico, o conceito de vulnerabilida-
de auxilia a manter o poder e a influência so-
bre indivíduos e grupos e seus recursos. Além 

disso, essa representação discursiva serve 
também como justificação para interferência 
e intervenção Ocidental nos assuntos locais. 
Como assinala Bankoff (2011, p. 33) durante 
os anos 1990, o discurso “foi sobre a ‘vulnera-
bilidade’ e ‘capacidade local’, e a intervenção 
ocidental contínua passou a ser assistência’”. 
Isso acontece porque as condições de vulnera-
bilidade da população e adaptação da cultura 
em termos de conhecimento local não tem sido 
satisfatoriamente contemplado nos estudos so-
ciológicos dos desastres.

A partir desta crítica da formação histó-
rica se estabelece um processo de relativização 
cultural do discurso da vulnerabilidade. Entre 
os aspectos mais explorados no estudo da cons-
trução social em situações de desastres desta-
ca-se a questão simbólica da vulnerabilidade 
(Hoffman, 2002). É que atrás da simbologia dos 
desastres existe uma forma de lidar e classi-
ficar a vulnerabilidade. Este processo envolve 
tanto mecanismos que atribuem uma causa a 
sua ocorrência, quanto os que conferem sen-
tido aos seus impactos como, por exemplo, os 

esquemas cíclicos que ence-
tam alegorias de fim e início. 
Trata-se de esquemas que 
representam simbolicamente 
não somente a ameaça, mas 
também a crise em termos 
subjetivos. Mais precisamen-
te, isso indica que todas as 
culturas elaboram simbolica-
mente a possibilidade da per-

da. Portanto, a discussão sociológica da vulne-
rabilidade se interpõe e sobrepõe a formas lo-
calizadas de representação do perigo. E mostra 
que os modos de interpretação e significação 
das condições em que pessoas e grupos estão 
em perigo são implicitamente amplas.

A crítica cultural da vulnerabilidade en-
volve também a consideração do processo de 
construção social da percepção da ameaça ou 
da crise. É que apesar dos desastres constituí-
rem um complexo evento material, sempre são 
traduzidos por representações culturais. A re-

Figura 6 – Regiões perigosas como discurso ocidental

Fonte: Bankoff (2011).

Conceito Período Condição Cura/Tecnologia

Tropicalidade Do Século XVII ao início 
do Século XX Doença Medicina

Desenvolvimento Pós-Segunda Guerra 
Mundial Pobreza Investimento

Desastres Naturais Final do Século XX até o 
presente Hazard Ciência
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presentação predominante das relações entre 
a natureza e a sociedade são concebidas por 
meio de uma separação: “a construção ociden-
tal dominante das relações entre o ser huma-
no e o local da natureza” (Oliver-Smith, 2009, 
p. 11). Nessa representação o impacto de um 
desastre constitui uma espécie de violação do 
mundo natural que está em desacordo com o 
mundo social. Por isso, para aplicar o concei-
to de vulnerabilidade na sociologia é preciso 
considerar a construção cultural da natureza 
na produção social dos desastres. Nesse senti-
do, o conceito de vulnerabilidade constrói cul-
turalmente os desastres como uma desordem. 
Desse ponto de vista, a ideia de vulnerabilida-
de parece reduzir as possibilidades analíticas 
das representações e atitudes das ameaças ou 
dos impactos dos desastres. 

É nesse contexto que emerge o questio-
namento da consideração da vulnerabilidade 
em termos subjetivos ou da “vulnerabilidade 
experienciada” (Coeckelbergh, 2016). Esta for-
ma de consideração foca a perspectiva indivi-
dual, enfatizando as dimensões psicoculturais 
dos desastres. Assinala que a desestabilização, 
desordem, colapso ou incerteza evocada pela 
ideia de vulnerabilidade tem significados dis-
tintos segundo as formas de representação dos 
indivíduos e grupos sociais. Isso significa que 
a vulnerabilidade exprime padrões cultural-
mente estabelecidos da aceitabilidade do que 
é considerado arriscado, ameaçador ou perigo-
so (Kroll-Smith; Couch; Couch, 1991). Desta 
forma a ênfase recai nos valores que filtram a 
realidade e guiam os julgamentos dos indiví-
duos e grupos sociais. Afinal, a identidade dos 
indivíduos, como é o caso, por exemplo, dos 
grupos religiosos, afeta a avaliação racional da 
vulnerabilidade. Trata-se, portanto, de uma 
crítica à concepção que considera como base 
a análise da dimensão objetiva da vulnerabi-
lidade em termos independentes do contexto.

Ocorre que as concepções de natureza 
e sociedade, consequentemente de vulnerabi-
lidade, têm um significado cultural, mas não 
num vácuo material. Isso significa que a análi-

se discursiva e simbólica da vulnerabilidade é 
importante, porém não é suficiente para cobrir 
a coexistência material da vulnerabilidade. 
Afinal, a própria análise do discurso da vul-
nerabilidade é ela mesma um discurso situa-
do num contexto social e que se materializa 
tecnologicamente. Aqui não se trata, portanto, 
somente de entender como uma concepção 
de vulnerabilidade encarna crenças a respei-
to dos desastres em termos de enquadramento 
cultural, mas também acompanhar as materia-
lizações sociais da vulnerabilidade. Por isso, o 
foco da análise se desloca para a tecnologia e 
as contingências materiais. Isso significa que 
se a sociedade constrói culturalmente a vul-
nerabilidade, a vulnerabilidade constrói mate-
rialmente a sociedade. A inversão da relação 
abre uma nova plataforma analítica para a in-
vestigação sociológica da vulnerabilidade. 

A centralidade da tecnologia nas socieda-
des contemporâneas possibilitou a alguns ana-
listas conceberem a vulnerabilidade como uma 
propriedade das “culturas tecnológicas” (Hom-
mels et al., 2014). Nas sociedades contemporâ-
neas a tecnologia se converteu numa poderosa 
força que remodela as atividades humanas e 
seu significado. O desenvolvimento tecnológi-
co não apenas fortalece as estruturas das socie-
dades, mas também torna estas estruturas vul-
neráveis. Isso significa que quando uma nova 
tecnologia é adotada na gestão de um desastre 
natural ela molda também a própria concepção 
que os seres humanos possuem de desastre. 
Esta remodelação da mediação entre natureza 
e sociedade reconfigura também a própria con-
cepção de vulnerabilidade. A vulnerabilidade 
constitui uma característica inerente e inevi-
tável das culturas tecnológicas. Afinal, quanto 
maior a inovação tecnológica de uma socieda-
de, maior a vulnerabilidade. A vulnerabilidade 
constitui uma consequência negativa de algo 
que temos considerado como positivo.

O foco na cultura tecnológica explica 
como a mediação tecnocientífica entre natu-
reza e sociedade constrói a vulnerabilidade 
(Bijker, 2006). Esta abordagem da vulnerabi-
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lidade estabelece que a sociedade pode ser, 
em certas condições, vulnerável e segura ao 
mesmo tempo. Portanto, quando descrevemos 
a mediação tecnocientífica entre sociedade e 
natureza como vulnerável a desastres naturais 
nós estamos afirmando que o impacto dissol-
ve a rede simbólica e material que liga segu-
ramente o mundo natural e o mundo social. 
Pode-se dizer, portanto, que a vulnerabilidade 
é construída no sentido de que ela não des-
creve uma qualidade intrínseca dos desastres. 
Por isso, a vulnerabilidade deve ser considera-
da como um efeito do processo de inovação. 
Quanto mais intenso o processo de inovação, 
mais ampla a vulnerabilidade. Como assinala 
Bijker (2006, p. 15), a variabilidade cultural da 
vulnerabilidade, bem como a forma como ela é 
avaliada socialmente, constitui “um resultado 
inevitável da cultura tecnológica”.

Esta radicalização constitui o efeito da 
transposição dos recursos analíticos firmados 
nos estudos sociais da ciência e da tecnolo-
gia para a análise da vulnerabilidade (Akrich, 
1994; Pickering, 1992). Partindo do ponto de 
vista de que a realidade biofísica não existe de 
forma independente do mundo social (Latour, 
1996), essa posição sustenta que a natureza 
constitui um recurso maleável que é socialmen-
te reconstruído pelas novas tecnologias (Latour, 
1999). Como uma construção, a natureza e, 
consequentemente, os impactos dos desastres 
naturais, são inadequadamente entendidos, 
afinal como “a mediação cultural dos efeitos 
biofísicos é uma variável de diferentes graus e 
formas” (Murphy, 2004, p. 253). Assim, as es-
tratégias de construção tecnológica da realidade 
recompõem o entendimento do social e o natu-
ral, recombinando a vulnerabilidade dos desas-
tres em diversos níveis. Por isso, pode-se dizer 
que a vulnerabilidade resulta das expectativas 
cognitivamente equivocadas a respeito da auto-
nomia da natureza em relação à sociedade.

Neste sentido, pode-se dizer, também, 
que a abordagem sociológica da vulnerabilida-
de vai progressivamente substituindo a crítica 
da vulnerabilidade pela autocrítica do vulne-

rabilismo. O vulnerabilismo enquanto discur-
so da vulnerabilidade limita as alternativas de 
interpretação dos desastres. Mais precisamen-
te, enquanto um discurso, a vulnerabilidade 
estipula uma ordem cognitiva e política que 
recria o passado e atualiza o presente que ex-
clui, inclui e rearranja relações sociais. Nesse 
sentido, o vulnerabilismo penetra nas questões 
de gênero, étnicas, gestão, desenvolvimento 
etc., se convertendo numa ideologia. Essa nova 
perspectiva, baseada na vitimização, articula o 
terceiro mundismo com o fascínio pela gover-
nança. Estabelece, nesse sentido, que a socio-
logia dos desastres deve evitar o reducionismo 
vulnerabilizante na abordagem dos desastres. 
Isto significa que não se trata mais somente 
de denunciar a vulnerabilidade das pessoas e 
grupos, mas de examinar como a própria abor-
dagem sociológica acaba intensificando essa 
vulnerabilidade.

A guinada construtivista da vulnerabi-
lidade representa uma dupla ruptura com a 
abordagem sociológica dos desastres. Por um 
lado, significa uma crítica à vulnerabilidade 
enquanto uma ideologia da vitimização; por 
outro, uma crítica ao viés deliberadamente 
negativo da condição de vulnerabilidade. Des-
se ponto de vista, abordar sociologicamente a 
vulnerabilidade aos desastres naturais é consi-
derar os processos de coconstrução simbólica 
e material das relações entre sociedade e na-
tureza. Neste sentido, invertem-se as relações 
causais: não se trata somente de investigar a 
sociedade para entender os desastres, mas 
também investigar os desastres para entender 
a sociedade. Isso significa que a abordagem 
sociológica não se reduz à contextualização 
social da vulnerabilidade, mas pressupõe tam-
bém entender como a vulnerabilidade constrói 
contextos sociais. Afinal, se a cultura molda 
nossa representação de vulnerabilidade, o 
discurso da vulnerabilidade acaba também se 
materializando nas formas de conceber e con-
frontar os desastres.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A vulnerabilidade constitui um tema de 
pesquisa que se situa no centro de várias con-
trovérsias disciplinares. Essas controvérsias 
refletem a aplicação de três plataformas teó-
rico-metodológicas diferentes na abordagem 
sociológica dos desastres. Inicia com a crítica 
da vulnerabilidade com base na teoria dos sis-
temas, passa para a crítica da vulnerabilidade 
por meio da economia política e culmina mais 
recentemente com a crítica dos estudos sociais 
da ciência e da tecnologia. Este processo de in-
corporação da noção de vulnerabilidade não é 
linear e se caracteriza por contínuas relações 
de oposição e complementações. Consideran-
do a ambivalência desse sentido de desenvol-
vimento, é possível diferenciar três programas 
de pesquisa distintos: a) crítica dos desastres 
na escala macro abordando o processo de vul-
nerabilização; b) a crítica dos desastres na es-
cala meso abordando o vulnerável; c) a crítica 
micro considerando o vulnerabilismo. Portan-
to, a consideração desses elementos teóricos 
possibilita o questionamento da própria ade-
quação da noção de desastres naturais.  

Esta popularização do conceito de vul-
nerabilidade na abordagem sociológica dos 
desastres reflete também o questionamento da 
adequação do paradigma dominante. Esse pa-
radigma separa analiticamente as dimensões 
social (impacto) e natural (evento). Neste sen-
tido, a análise do conceito de vulnerabilidade 
revela tanto o aumento do interesse disciplinar 
pela temática dos desastres nas últimas duas 
décadas, quanto as transformações paradig-
máticas do próprio campo sociológico. Assim, 
quando se compara analiticamente as três 
principais formas de abordagem da vulnerabi-
lidade na sociologia verifica-se: a) a problema-
tização da descontinuidade temporal por meio 
da consideração da transferência entre antes e 
depois; b) a problematização da desigualdade 
social através da consideração das diferenças 
entre inclusão e exclusão; c) a problematização 

da descontinuidade social através da conside-
ração da alteridade discursiva. Portanto, os im-
passes da abordagem sociológica da vulnera-
bilidade refletem a guinada social dos estudos 
dos desastres.  

Essa guinada social indica que os de-
sastres não são um evento, mas um processo. 
A incorporação do conceito de vulnerabilida-
de na sociologia rompe, por um lado, com o 
pressuposto de que os desastres constituem 
um evento concentrado no tempo e no espa-
ço; e, por outro, com a descontinuidade entre 
normalidade pré-impacto e crise pós-impacto. 
Mais precisamente, a noção de vulnerabilida-
de indica que os impactos dos desastres cons-
tituem a processualidade da vulnerabilização: 
o resultado de várias séries causais. Nesse sen-
tido, a incorporação do conceito de vulnerabi-
lidade provocou três mudanças principais na 
abordagem sociológica dos desastres: a) crítica 
da dicotomia: não considera separadamente o 
agente do evento do agente do impacto; b) críti-
ca da excepcionalidade: não reduz os desastres 
ao caráter repentino, imprevisível e destrutivo; 
c) crítica do controle: recomenda a adoção de 
uma postura preventiva com relação à gestão 
dos desastres.  

Nesse sentido, a noção de vulnerabilida-
de questiona a naturalidade dos desastres na-
turais. Do ponto de vista sociológico a vulne-
rabilidade exprime relações sociais. Essas rela-
ções podem ser expressas teoricamente como o 
Princípio de Continuidade: quanto mais vulne-
rável for uma comunidade, grupo ou indivíduo 
no período pré-impacto, maior a destruição 
no período pós-impacto. Mais precisamente, o 
Princípio de Continuidade estipula que existe 
uma passagem do Tempo 1 (pré-impacto) para 
o Tempo 2 (pós-impacto). Assumimos, assim, 
que as condições de destruição observadas no 
período pós-impacto exprimem a suscetibili-
dade pré-impacto. Considerando estes fatores, 
definimos vulnerabilidade como uma proprie-
dade relacional que se estabelece entre exposi-
ção e expertise: quanto maior a expertise, me-
nor a exposição. Portanto, em termos operacio-
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nais a exposição constitui uma propriedade da 
expertise, afinal a adequação da compreensão 
e a consistência das respostas condicionam a 
intensidade dos impactos. 

Do ponto de vista empírico, a análise so-
ciológica da vulnerabilidade revela que todos 
os desastres são únicos. Eles variam porque as 
formas de mediação simbólica e material do 
mundo natural e social se diversificam à me-
dida que a sociedade moderna se desenvolve. 
Esta análise indica que não é somente a aten-
ção e a capacidade de registro que aumentam, 
mas também a intensificação dos impactos. O 
potencial de destruição dos desastres parece 
aumentar com a diminuição da dependência 
da natureza. Isso significa que eventos me-
nos intensos fisicamente acabam provocando 
maior disrupção social. Essa dinâmica encerra 
um paradoxo: para diminuir a vulnerabilidade 
é preciso cessar o desenvolvimento, mas cessar 
o desenvolvimento aumenta a vulnerabilidade. 
Por isso, a incorporação da noção de vulnera-
bilidade alterou significativamente a percep-
ção dos impactos dos desastres, tornando mais 
problemática sua gestão. Nesse sentido, como 
indica a Figura 7, o debate sobre a vulnerabili-
dade reflete o desenvolvimento da abordagem 
sociológica dos desastres. 

Neste sentido, a incorporação da noção 
de vulnerabilidade na abordagem sociológica 
dos desastres tem implicações políticas evi-
dentes. Ao renovar os recursos heurísticos da 
abordagem sociológica dos desastres, a noção 
de vulnerabilidade fornece também novos 
subsídios práticos para a gestão. Ao problema-
tizar a responsabilidade social nos impactos 

dos desastres, questiona tanto as formas tradi-
cionais de concepção dos desastres, como tam-
bém a capacidade dos atores e as escolhas po-
líticas de gestão dos desastres. É que a análise 
da vulnerabilidade explica por que, apesar do 
aumento de recursos investidos em ações de 
preparação e recuperação, verifica-se uma ten-
dência de intensificação dos impactos. Indica 
também que o progressivo aperfeiçoamento 
dos modelos de previsão geofísica e das técni-
cas de gestão institucional revelou-se assusta-
doramente insuficientes para entender e evitar 
os desastres. Portanto, o conceito de vulnera-
bilidade constitui uma crítica dos parâmetros 
de estabelecer as causas dos desastres e suas 
soluções. 

Recebido para publicação em 22 de agosto de 2023
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APPLICATIONS DE LA NOTION DE 
VULNÉRABILITÉ DANS L’APPROCHE DES 

CATASTROPHES

Marcos Mattedi
Maria Rossi

Maiko Rafael Spiess
Leandro Ludwig

Le texte vise à examiner le thème de la vulnérabilité 
dans l’approche sociologique des catastrophes. Il 
soutient que le processus d’intégration du concept 
de vulnérabilité en sociologie peut être décrit 
en trois phases principales: i) la vulnérabilité; 
ii) vulnérables; iii) Vulnérabilité. Basé sur 
l’examen des différences et des similitudes entre 
ces trois stratégies analytiques, rereading and a 
theoretical repositioning of vulnerability in the 
field of disasters. Pour développer cet argument, 
l’article était basé sur une approche qualitative, 
bibliographique et exploratoire, et a été divisé en 
quatre parties principales: a) il commence par la 
problématisation des facteurs politiques et cognitifs 
associés à la préoccupation avec le concept de 
vulnérabilité; b) ensuite, il traite de la séparation 
entre avant et après l’impact; c) dans la troisième 
partie, il met l’accent sur les inégalités dans les 
processus de développement socio-économique; d) 
dans la quatrième partie, il traite des processus de 
domination; e) Pour conclure, dans un exercice de 
synthèse, il présente une nouvelle caractérisation 
du concept de vulnérabilité en sociologie. 

Mots-Clés: Vulnérabilité. Vulnérabilité.
Vulnérabilité. Catastrophes. Sociologie.

APPLICATIONS OF THE CONCEPT OF 
VULNERABILITY IN THE APPROACH TO 

DISASTERS

Marcos Mattedi
Maria Rossi

Maiko Rafael Spiess
Leandro Ludwig

This study examines the theme of vulnerability 
within the sociological perspective on disasters. 
It posits that the integration of the vulnerability 
concept into sociology can be delineated into three 
phases: i) vulnerabilization; ii) vulnerability; iii) 
vulnerabilism. Drawing upon the distinctions 
and parallels between these three analytical 
frameworks, the paper introduces rereading and 
a theoretical repositioning of vulnerability in the 
field of disasters. To substantiate this proposition, 
the research employs a qualitative, bibliographic, 
and exploratory methodology, structured into four 
main sections: a) it starts by addressing the political 
and cognitive factors linked to the emphasis on 
vulnerability; b) it then delves into the distinction 
between pre- and post-impact phases; c) the third 
section sheds light on the disparities inherent 
in socioeconomic development processes; d) the 
fourth section explores the domination processes; e) 
in conclusion, synthesizing the findings, the paper 
offers a new interpretation of the vulnerability 
concept within sociology.

Keywords: Vulnerability. Vulnerabilization.
Vulnerable. Disasters. Sociology.


